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REFRTCERANÍE T]PO GUARANÁ Frevo C)atrcfa .7s.o 5,05
EMB,2L
RÊFRIGERANTE a base de guarana. com Àroma nafural, Sabor aae, embalágem conlodÔ 2 litrcs, cor idútilicacao dÔ produlo

fabricaíle,pÉzodeval]dadeecapâcidade.oprü]ulodeveÉlerle8iíIonoMinisleriodaAgri@huÚe/onMinnredodaSaúe,

t, ft)

;:
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co§I t{.\'IO \" 20250.157

PR()CESSO { D}t t\ I STR.\TI\ O \" 070100í13/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE S] A
SECRETARIA DA rDt CAÇÀO E A

EMPRESA FRANCISCO ROZILDO DOS SANTOS

O(A) Fundo Municipal de Educacao, com sede no(a) Ar,. Bezelra de Menezes,350, CENTRO,

Jaguaribala / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 14.534.315/0001-23, neste ato Íepresentado(a) pelo(a)

SÍ(a) JOÀO PAULO FERNANDES LEITE, doravanre denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa

FRANCISCO ROZILDO DOS SANTOS, inscrito(a) no CNPJ/MF N'48.177.45610001-58 sediado(a)

no(a) CALCADAO, 21, praça de são pedro, SAO PEDRO DO NORTE, Jucás / CE - CEP: 63.585-000,

dolavantc designada CONTRÀTADA, neste âto lcprcsentada pclo(a) Sr.(a) FRANCISCO ROZILDO
DOS SANTOS, potador(a) do CPF n' CPF/MF N' 030.482.233-71,lcndo em vista o que consta no

Processo Administrativo n'07010003/25 e em obselância às disposiçôes da Lei n' 14.I33, de 2021 e na

Lei n"8.078, dc 1990 - Código de Dcfesa do Consr:midor, rcsolvem celebral o presente Termo deCo trato,

decorrente do Pregão Eletrônico n" 2025022101PERP, mediante as cláusulas e condições a segtLir

enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO
1 ,1. O objeto do presente insíunerto e a AQUISIÇÀO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA EDUCAÇÀO DO MLTNICIP]O DE

JAGUARIBARA-CE, confonne especilicações técnicas e nas condições estabeleciclas no Termo de

Referência.

1.2. Objeto da oontrataçào:

SEQ DtrscRIÇÃo MARC.{ UND QTD v. UNIT v.'torAr

BlscolTo DocE TlPo llARlA 400C lron Pãcote 700 6,00 42AOa

Biscoiro iloce rilo Muia pacor€ de 400g, liwe de itrpurezâs, eobalagem em peúcib esBdo de corscn'açào. âprcsmtâção. integridadc e con§umo,

com validade mihnnade 6 meses dá 4ftga do ptuduto.

t6

)1

PoLpA DE oolABA l Ko SóPolpa QULO l2oo 7'aa a4ooo

POLPA DE COIABA,PACOTE COM iKG.EMBALACEM PI,ÁSTICO LT\'RE DE IMPUREZAS E1\{ PERFEITO ESTADO DE

CoNSERVAÇÀO.COM DATA DE VAL]DÂDE DE 6 MESES AIOS A DATA DE ENTREGA DO PRÔÍ]I]TO

POLPA DE N4ANcAl Kc só Polpa QUILo 12oo 6'00 '72a'oa

poLpA D[ M-LNGA.PACorE coM IKG,EMBALAGTM PlÁsrlco LrvR[ DE IMTUREZAS E\'l PERFE]To ESTADo DE

coNsERvAÇÀo.coM DATA DE vAllDA DE DE 6 MESES APos A DATA DE ENTREGA Do fRolrllro

ta 37A,75

s.iu

i)

Ccntru,ldnúisttutit'o Pot'itn l[Lia

A,J. Bczena i? Me ezes,350 -Centtô' JaguuÍíharu Ceüi - CDP: 63'490'000 - Teleíotu a8 - 15ó8 4 531
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REFQICERANTE TlPo LARANJA Frêvo canafa 7s.o 5,o5 3'.lq75EMB 2L
REIRIGERANTE (ipo lâranja. com úoma Drutul. sabor suave, §mbalasrB conteÍdo 2 litÍos. com idrnüiicaurodoproduto, macado làbrtánLe.
pr@o devalidúdc c.apacidÂdc. ()prcduro derúa 1ü rcsislro no Minisierioda Asriculrúa c.ru Minisrcrio da Saud..

REFRICERANTE TlpO UVA E[/8.21 Frevo Carrafa 7S.O 5.OO 37SOO

REFRÍOÊRANTE â bâse dc tryA, com aromà natunl. sabor suâ!c. cmbôlaBem cont ndo 2 lilros. com idcDlificac.ô do pÍoduto, nrarca do
fabÍicanrc. pÉa dcvalidide c cnDacidadc. O pn)duro delcro reÍ rcgisrro Do Minisrcrio da \grictrtrun erou Miljstc )daSuudc.

{t)

3l

pal de Jaguaribar v

2)

28

REÊRICERANTE TIPO
EMB,2L

CA]UINA
Carrêfa 75.0 800 600,o0

REERICERÀNTE TIPO cAJljNA. conr ãÍomi naüral. iábor sualc. emhalagem contendo 2 lnrcs. com idenüÍlcacâo do fmduto. marci do
f.bricaíle, pmzo dc laldadc c capacidúdc. O próduro dc\cm ld rcgistro o Minjslcrio & Ágriculrura crou Minisk o daSaude.

SUCO PRONTO FRUTAS CITRICAS
DE 2L,

SUCO SABOR DE FRUTA§ CITRICAS 2L

30 Dã FrLrtê Cêrrêla 70.0 900 630.00

BOLINHO INDUSÍPIALIZADO PCT.
40c. sABoR BAUNíLHA coNl Richesrer Pacate lo00.o 2,oo 2.0o0,oo
RÉCHEIO DE CHOCOLATE
BOLNHO NT'USTIIIAI,IZADO PACOTE4OG, SÀBOR BAI^_ILHÂ COM RECIII]IO DECIIOCOLATE, LIVRE DE IMPL]ITEZÁ, DAl'Á
DE FABRICÂÇÀo E MARCA

3F.tilG-!Rtt---E-1-BASE DE coLA Frevo carrêra zs.a 6,00 4so,oo
EMB COM 2 LITROS

RTFRI(iER AN'l E. a basc de cola. aco.dicionada cú efrbalageú conieído 2 lilros, a embil.gem dcvc{á aprcsantarróolo imprcs$ çolüdo sobrc

a mesma. cmtcndo os scguinrcs dados: DomerCNPJ do làbrlcantc. nurca do prcdntô. endcreço. quamiúdc, composiçÀo, gâ.antiâ. lruo dc

valjdadc, bcm como sobrc os riscos que aprcsertam à saúdc c segunnça dos cohsrmidores, normas ligenl€sc r€gistros nos órgào competentcs

A!âlidâdc do produto nãod erá tlriido utaapàsadaem 5ú1á. na daradc enEega do prodüto.

35

!'O

52

51

CHEIFIO VERDE Ceâsà MAçOS 70.o 3,5O 24s,OO

Cheiro \erde, iÍ Íarurâ. apresírando gÍn d€ maüraçào tâlqle lle pêúrirn srpoÍa, â nânipulaçâo. o túspone e ã.ôrseô'açào êm condiçõcs

adcquÀdas pr o conÊumo.Com auséncia d. súidades, paráiibs e laNas, dc acoído com a Resoluçào Ilns da CNNPA. .

CEBOLA BRANCA. Ceâsa QUILo 60-0 6,so 39o 0O

CEBOL,A de pÍimeim. hnn.a, {rescdundo sou de mítu@ao tal que lhê pemitâ supoitaÍ t mániPl&ao, ô t@§poÍe c à consêNa€o enl

condicocs adequadas pdra o consLuno Coü ausncia de íÚidad.s. pdnsnos e lanás, de acordo com a Rcsol§cao I2rl, da (NNPA.

PIMENTINHA DE CÊEIRO

Pnnentinh de cheirc dc primeirêqnalid d€

ALHO Cêasa QUILO 30.0 23,OO 690,00

ÀLHo. de primeira ienr ã rerriá. Embalugeh com idenrificaçao do píoduo, múca do fabÍicanE. prazo dê validade e p6s líquido. O produo

deveni L.rreghx'o no N,Íinisiério da AgiicultuJd c/or.r Minisrório d! Saúde.

BISCOITO CREAM CRACKEQ 35OG SupÍadely Pacote 80.O 4,55 364,00

Ei§coilo Creaii Crâúkcr, racorc dc 35í,g, enrL,ulasem r1lÀsdca, cnrbala8eú e pclfeto c§rado do conse^aÇào. a!rcsent.çào. htegndadc c

consunú com lalidade minima dc 6 mescs dÂ cntEga do ptodxto

Ceasa 200 500 'too,00

62 BATATA INCLÊSA Cêasê QU LO 45.a 6,00 27AOA

BA_I^TA. do rcino, in8t6a.de primeira, aprBolrando gmudcúalur&e tâlquelhc pcmnâ §upofifl ir Mnifulacao,o (nnsportc c a @nscÍvacão

cm cM d icoes ôdcquadns paa o corsu ftd. com fl{s@ci. dc suj idode§, pdàstos e laú as, dc aco'to .o^r a R..olu.aÔ I l/73 dd aNNP^

TOMATE VEEMELHO Ceasa QU ILO 15.0 7,50 262,54

CentÍo 1 úlitti§trath\ Por.itto ,vuia

Ár. ôei.efÍa tu):wen.ie!,3tt cqnro- Juguúftàotu ce4f4-aot-: t1t.19o-ttt'o- TtteJb enn-i!õn'15t4
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TOMA'IE, dÊ pnncirr. apres€nlando gÍâu de naüacao tdlque lhe pemira supDrtar a manipulacáo. o transporrc c a consNôcaô mrondicocs
adequ.dls pa! ô consuflo. Côm aqscn.iÀ de sujidadcs. luEsitos c laRd. de acordo com ! Rcsolucao l2r?8 da (:)iliPÂ.

poLPA DE CAIÚ tKC ceâsê QUILO too.o 7,15 715 oo
pol-pA DE cA.ru pACorE cov tKc.EvBALAcE\,Í plÁsrtco LrvRE DE IMputiEzAS Ev pF_RFElro F_s]'aDo DF
aoNSERVAÇÀo,coM DATÀ DEvALTDADE DE6 MESES Apos A DAt^ DE ENT RECA Do pRoDlJTo

BISCOITO WAFEQ BIS AO LEITE Richêstêr Embêlagem

BÍSCOITO \'ÁTER BÍS AO LEIIE. T:-IíBALÂC[\,Í DE I.?óO. CO\'IEI'DO ]O I-'NIDÁDES

r00

r09

I8

I9

t2o

121

123

124

r25

126

150.0 690 1.035 00

SUCO PRONTO DE SABORES
vÀÀÁooiiMaloãüL D3 Fruta untdâde 7oo 3,60

Suco prcnlo d. saborei variados pdà o consuôo.caixa dc 200m1 UllT..om pmzo dc validâdc. idcnrifcáçâo do pmduro.

252,O4

MAçÀ lN NATURA XC Ceãsã QUILO 4O.O 14.50 SAO,OO

\íACÀ, dc pLimênr. in rlurura. alrescnrando gau dc nrâNmcao ral qu.lhc pcmna strponar a nanipulacao, o üdsponc e a conseNacio cm

0ondkocs ad.qnad pârn o consnmo. CoD âNeÍcià dê §$idades, parisitos c lan's, de aúoÍdô.oma Resohc.o l2178 dd CNNPA

LARANIAIN NATURA Ceasa QUILO 4O.O 6,50 260.00

LARANJA.de prnnéi!! in nalu.a, aprescnrandô gra! de nâÍumc!ó lal qu. lhe p mila suporÍe! a meipulacâo. o úmspone c a consenacao em

cotrdicocs a.lequãd6 p3râ o côtsumo tlnn ausencia de suj idadcs, pansitos c laNs. de acordo con â Reso ucêo 1 2/78 dr CNNPA'

BANANA IN NATURA PRAÍA Ceãsê QU!LO 600 4,OO 240 0a

1?2

BETERRABA Cêasa QUILO 2O.O 6.00 l20,OO

BEAERR^BA. de primcirâ, op.esentrndo gtu de ma mcâo ral quÊ lh€ lr.nnim suponar a múipulâcáo, o r.mspone e â conse .acm em
.oúdicôcs adêqúads prr! o c!úsumo. Con! ausencia de sujidades. pardriros c lárv6. d. acordo com a Resolu@o l2178 du cNr\rPA

P]I.IENTÀO IN NATURA KC CEãSA QUILO 15.0 9,OO 135 OO

Pinlcntào aô tratuBl, cor perleito eíado de consenaçào. apr.sênraçào. inr€gridâd. e consun$- lnÍe de inTureT6 que a tomenr i.nprôÍrriu &,

KlWl ceasa QUILO lo.0 25,OS 250,50

KIWI. dc prnNi.a. in natur'a, aprü.n(ando gBs dc nuLuE@o tsl quc lhc peturita suportar a d ipulacno. ô tnnspoíc c u consc^.acao cni

condicocs adcqmdas pare o consumo. Con ausencia dc sujidades. paBsnos e lafld. dê acodo com a Re$l@o I2r8 
'la 

CN'NPÂ.

PERA Ceasa Unidade 4O.O 5,OO 2OO.OO

PERA. dc primeim. in nâruF. apGcÍlâtrdo grau dc nraNmcâo râl quc lhc pebnitâ sunorlar a Nanipularao. o tÉnsporle c a conscrvacao cm

condicoes ad.quadõ paÍa ocoÍsof,u. Com au*nc;adc sujidad6. pamdros e larva§, de acordo com u Resolucao l2l7li d! ÇN^-PA.

MORANOO Ceâsa Bandeia 2O.O l2,OO 24A,OO

MORANGO. d. primciÍa. in íarúa, apr.scrando srau dc nrlruracao lâl qu. lhe pemila sul)o.dra manipulacao. o ú!trspoíc e a consú\iôcao

eú côndicocs adequadaspâra o consuNo. Co,r ausolcia dc sujidades. tarasnos e laÍvas. dc acordo con a Resolucao l2r8 dr CNN!4.

TANCEPINA. Ceasa Unidade 4o.0 1,AO 72.OO

TANCERTN-A. de primcÍó. in nahrrÀ. Iprc§ênirndó gÉu dc rotúa.ao tal que lhê pdoita supoúar a trulipulacaô. o baÍspôrtc c a.onÉn'iacao

eú cotrdicocs adcquadÂspaao cônsun$. Coln auorcir dc sujidadés. parasitôs e laF'as, dc acordo com d Rcsolucao l2178 dâ CNNIÂ.

UVAIN NATURA Ceasâ QUILO 4O.O l5,OO 5OO,OO

rjvÀ, dc nrnnci@, i,, o ura. apreeorando gres dc nururacú tal qu. lhc pefrita suponar a manipulacao, o thBponc c a conseMcao cm

condicôei âdêquadâs parã o corsunro. Com âusencia de §rúidades, parasiros e laNa3. dercoldo comâResohrcâo l!78 da CNNPA

w
t2'7

Cc ntto I lnti ni straf n Pot ti tto | Í4ío

Ar e!1,!rru de l\Icnai!§, 150 -ce u'o- Jdg |rlbufu - cearn - cEt: (tJ.49o'0oo - TeteJt)ne tttt ' J,oa 4t-t1
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UVAS PASSAS

uvas passâü paco0 conr 500a.

aBACAXI ceasâ unidêdê 40.o a.oo 320,oo

ABAC^xL de píimeirâ, iD tratum. apre§.trt ndo grau dc utuncao tâlque lhepennila supo.Br ó maÍipulacÂo, o úauspoíe ea cons.nacao m
condicocs adequsdos pam o consurno Com ausencia dc suj ldadcs, parâsnos c lan âs, dc acordo co,n a Reso lucao 1 2/ ?8 da Ct {NpA.

\,IELANCIA Ceasa QUILO 25.o 3,3o a2,So

MELANCI;\. de pÍntcna. i. ndur!. lp!.senlodo sr.u dc ft[rÍàcao tal qle lhe pcmirâ surorrar a manipulacuo. D úanspne e â conse' vacâo
on condicoEs adcquudas pala o coríuno. CoD Àuserc,i dc sutidadcs, paúsitos c larvas, dc acordo com a Rcsolu.ío l?/78 da CNNP^.

MAMÃO Ceâsã eUILO 5O.o

\íÁivÀo pÁR,\ ,1LÍ\ÍENTÁcÀo ttltvÀ^-Á: pRoDUTos DE oRIGEM VEGFTAL tN)^TLrtÁ.

,J

:,FL iJ€

i.:

BANAN^, da prita, de primcn'a, irl natura, àprescntândo grau de úÀtur?câo lal quc lhe Fc rita suporla| a mlnipülac.o, o n"nsporle e a
consenacao em condicoes adcquadas para o consumo. Com auscnc;a desujidades. pahsiros e lafras. de acordo com a Resôlucao vigcntc.

t28

12.)

130

ti2

Ceasa lo.o 26 00 '78000

aLFAcE ceãsa MAços 2s.o 3,so a?,5o

ALIACE, de Primciu, Lipo mrnlclga, em pe, apresenundo grâu de evoiucao cohple1o do ttmanÀo, arlma e cor propria. Com dusencia d<
sujidades. paBsnos c iarvis, de êcordo com ê Rc*nucao t2/?8 da CNNT A

CENOURA Ceâsa QUILO 60.0 tO,oO 600.00

CENoURA, dc primciru, apr.smtaido gl"ude manncao talquc rhepcmrita sirpoíar a maíipulacâo, o rransponc c a con6enacao cn con.licoes
fldcqlradas pdú o coísuno. Con auscnciadc süjidadcs, parasiros c laNás, dcâcordo.orn. Rcsolu!êô r2l?8 da CNNP^

131

r13 3.50

134

'l]5

REPOLHO Ceesê QUILO 8O.0 8,50 6a0,o0

REPOI-HO. dê pÍimcim. apresenlúdo gÉu de maturacao ralqus lhc pemila suponar a mnipulaclo. o h_úsponc c a conscrvacao em.ondicos
úd.q@dô pü o consumo. Cofr aúscDci! de suj ideles, paa\itos e laNas. d. acordo .om a R.solucro I 2178 d! CÀNPA

MANGA. Ceasa QUILO 60.0 6,15 369,00

ManBâ, de ptimcira. in natwn. apícscnbndo grau dc l,atrú&ao tll que lhe pcnDira sopoiar à manlpulacao, o rraÍspône c a conscflâcâo cnl
condicoes adcquad$ paB o consumo. Com auseNia de su iidadês. parasnos ê larvas. de âcordo con a Resolucao I 2l?8 ú CNNPA.

MELÀO DE PRIMEIRA IN NATURA CEêSA QUILO 60,0 5.OO 3OO.OO

ApresenraDdo Brau de matu.açâo tâl q§. thc p$mila Nponar a mnDipulaçào, o lErsporle € à conscnaçio ém con{tiçôes arieqúadB paÉ o

consumo Com aNencia dc $jidadcs. pnGilos e lan õ. dc acordo conr a Rcsoluçào I ztE da CNNPA

\'!lor tutxl: I ?.207.50

1.3. São inshumento que vinculam esta contÍatação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Telmo de ReÍ'erência;

1.3.2. O Edital da Licitaçào;
I.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÀO
2.1. O prazo de vigência da contrataçâo é 3I de dezerabro de 2025. contados da clata de assinatura do
contrato, na fomra do art. I05 da Lei n" 14.133, dc 2021, podendo scr prouogár,el confome o art. 107 da

Lei n" 14, 133. de 2021 .

w
Cc t'-o .ldtfiin istt rti o Porcin ,lluia

{r. Be.-,er l tu ,llt:ü!7e§, 35O -< t|ltt)- J4guatlb t - ('?ut tl - aEr: 6J.1vÜ-lloll - ,tlrrafie Úê - ,rrÍtt9.tJ}l
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2.1 .1. O prazo de vigência será automaticamcnte proflogado, indepcndentc]nentc de tenno aditivo, quando
o objeto não for concluíclo no período fitmado acima, t essalvadas as prov iclôncias cabíveis no caso de culpa
do CONTRATA DO. previsras neste insrÍulnenro.

CLÁUSULA TERCEIRA - DoS MODELoS DE ExECUÇÀo E GESTÃO
3.1 . os temos em rclaçâo ao regime dc execução conratual, do modelo dc gestào, âssim como os prazos
c condições dc conclusão, entrega, obseruação c recebimento do objeto coltstam no Tenno de Rcfer.ência,
anexo ao editai

cLÁusuLA QUnTTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratâção é deRS 17.207.50 (dezessete mil, duzentos e sete rcais e cinquenta
centavos)

5.2. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinâ'ias diretas e irldiletas decorentes da execuçào
do objeto, inclusive u'ibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdcnciá.ios, fiscais e
comctciais irtcidentes, laxa de administração, frcte, seguro e ouhos uecessár'ios ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5,3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitativos eletivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1 , O prazo para pagamcnto ao cor'rtÍatado e dcmais condiçõcs a ele rcfclcntes encontram-se dcfinidos no
l'errro de Refer'ência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇÁ0
7.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no plazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

7.2. Após o interrcgno de | (uur) ano, e indcpcndentemcnte de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais poderão ser lcajustados, rrediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante aplicaçào do
Indice Nacionai de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

cor.rcluídas após a ocolrência da anualidade.

7.3. Nos rcajustes subscqucutes ao primeiro, o interregno mínimo de I (um) ano será contado a partir dos
efbitos hnanceiros do Írltimo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou nào dir.ulgação do(s) inclice (s) de íea.justamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a impottância calculada pela últir.na variaçào conhecida, liquidando a diferença
corrcspondente tào logo scja(rr) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferiçõcs finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para rcajuste será(ão), obrigato anlentc, o(s)
defiritivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustaÍneuto veúa(rn) a ser extinto(s) ou de qualqucr lonna
luâo possâ(m) mais ser utiiizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(ern) a ser
determinado(s) pela legisJaçào então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pârtes clegerão novo índicc oficial, para
rcajustamento do prcço do valol remancsccnte, por meio dc termo aditivo,
7.8. O reajuste será realizado por apostr'lamento.

7.9. Seú permitido a repacruação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicjal do contl'ato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em deco:rênciilP
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fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incaiculáveis, que inviabilizem a execução
do contrato tal como pactuado, respeitada, enr qualquer caso, a repaftiçào objetiva de risco
estabelecida no contÍato.

CLAUSULA orrÁvA - DAS onnrclçôes »o CoNTR{TANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peto coNTRr{TADo, de acordo com o
contrato e seus allexos;
8.1,2. Receber o objeto no pÍazo e contlições estabelecidas no Tenno de Referência;
8.I.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, cleíeitos ou incon eções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por e1e substituído, reparado ou corigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do colrtrato e o cumpdmento das obrigaçõcs pelo
CONTR.ATADO:
8.1.5. Comunicar-â empresa para emissão de Nota Fiscal no que peiline à parcela incontl.ovcrsa da
execução do objcto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvórsia sobre a execuçào
do objcto, quanto à dírensào. quafidade e quantidade, confon.ne o art. 143 da Lei n' 14.133. de 2021;
8.1 6. Efetuar o pâgameuto ao CONTRATADO do valor conespondente ao fofllccimento do objeto, no
prazo, Íbrma c conclições estabeleciclos no presentc Conhato;
8.1 .7. Ap licar ao CONTRATADO as sanções pr.evistas na lei e neste Contl ato;
8.1 .8. Cienlificar o órgào cle replesentação judicial a Procuradoria do Município para adoção das rned.idas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
S.i.S l Explicitamente emitir clecisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçào
do presentc Telmo de Conkato, ressalvados os requcrirlentos manifeslamente impefiineútcs, metamente
protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1 .8.2. Concluída a instruqão do íequerimento, a contal da data do protocolo, a Administrâção terá o prâzo
de 10 (dez) dias, admitirla a prorrogação motivada por igual período.
8.1.9. Responder eventuais pedidos de t'eestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pclo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.1 .10. Notiflcar os emitentes das garantias q anto ao início dc processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas cofltratuais.
8.2, A Administraçào não respondetá por quaisquer compronrissos assumidos pelo CONTRATADO corn
terceilos, ainda que vinculados à execuçào do contl'ato, benr cono pol qualquer dano causado â teÍcelros
cm decot-rência de ato do CONTRATADO. de seus emprcgadosJ prepostos ou subordinados.

CLÁUSULÀ NoNÁ. DAS OBRIGAÇÔES Do CONTRATADO
9.1 . O CONTRATADO deve cumprir todas as obligações constantes deste Conü-ato e em seus anexos,
assumindo como exciusivamente seus os riscos e as despesas decorlentes da boa e perfeita execuçào do
objeto, obsewando, ainda, as obrigações a seguiÍ dispostas:
9.1 .1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decon entes do objeto, de acordo com os at1igos 12, l3 e 11

a 27, do Código de Defesa do Consuntidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data dâ ertrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.I .3. Atender às determinações regulales emitidas pelo fiscal do confi-ato ou autoridade superior e prestat'
todo esclarccimcnto ou informação por eles solicitados (inciso II do afi. l3 7 da Lei n" I4.1 33, de 2021);
9.1.4. Reparar, corrigir, r'emover, rcconstÍuil ou substituir, às suas expensas, no total ou em pâÍte, no prazo
iixailo pelo fiscaL do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, dcleitos ou incorreções resultanles
da execução ou dos matçriais ernpregados; N^
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9,1.5. Responsabilizar-sc pelos vícios e danos dccor:rentes da execução do objeto, lrcm como por todo e
qualquer dano causado à Admilistlação ou telceiros, não reduzindo essa r esponsabilidade a fiscalizaçào
ou o acompanhamento da execuçào conhatual pelo CONTRATANTE, que ficaÍá autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da galantia, caso exigida, o valor cotrespondente aos danos sofridos;
9.1 .6. Quando não for possívcl a vedÍicaçào da regularidadc no Sistcma de Cadastlo de Fomeccdoles , o
CONTRATADO deverá entregal ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal ou instlumento de cobrança equivalente pâra fins de pagâmento, os seguintes documentos:
9.1.6.1. P«rva de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1 .6.2. CeÍtidão conjunta relativa aos Íributos federais e à Dívida Aliva da União;
9.1 .6.3. Cefiidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do dornicího ou
sede do CONTRATADO:
9. I .6.4. Certidào de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Ncgatrva de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a rcgularidadc perante a Fazenda Municipal;
9.1 .7. Responsabilizar-sc pelo cumprimento de todas as obrigações tlabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comcrciais c as demais previstas em legislaçào específica, cuja inadimplência não transfere a
rcsponsabi Iidadc ao contratante e não poderá oncrar o objeto do contrato;
9.1 .8. Cornunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se r,erifique no local da execução do ob.jeto contratual.

9.1 .9. Palalisar, por dctcnninação do CONTRATANTE, qualquer atividadc que Írão cstcjâ sendo cxecutada
cle acordo com a boa lecnica ou que poúa ern lisco a segurança de pessoas ou bens cle terceiros.

9.1.10. Mantel durante toda a vigência do contrato, ern cornpatibilidade com as obrigações assumidas.
todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitaçào, ou para qualificação, na licitaçào;
9. ) .1 I . Cunplil, durante todo o período de execuçào do contlato, a leserva de cargos prevista em lei pat-a

pcssoa com clcficiôncia, para reabilitado da Previdência Social ou para apr:cndiz, bem como as rcseruas dc
cargos previstas na legislação (ar1. Il6 da Lei n" I4.133. de 2021);

9.1 .12. Conrprovar se for o caso, a rcsewa de cargos a que se refete a cláttsula acima, no pÍazo fixado pelo

fiscal do colttt'ato, com a indicação dos empregaclos que preencheram as referidas vagas (parágrafo único
do a,t. I16 da Lci n" 14.133, de 2021);

9. I .13. Guardal sigilo sobrc todas as infoÍr.naçõcs obtidas ern decorrência do cumprimento do contrato;

9. I .14. Cumplir', aler.n dos postulados lcgais vigentes de ârnbito federal, cstadual ou nrunicipal, as ltolmas

de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou ceftificação ou otttÍo doculnento que

vcnha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter previarrente, por escrito, ao CONTRATANTE, pala análise e aprovaçào, quaisquer

mudanças nos rnótodos executivos que fujam às especiÍicações do Temo de Referêncja c demais

documentos da contrataçào.

IO. CLÁUSULA DECIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À I-CPN

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administtativo que

evetltualmellte venha a ser finnado, a partil da apresentaçâo da proposta no procedimento de

contrataçã0, independentemente de declaração ou de acertação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram sen

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.

I0.3. É vedado o comparti thamento com tel'ceiros dos dados obtidos fora das hipóteses pennitidas
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10.4. A Administraçâo deverá ser informada no prazo c1e 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contrâtos de suboperação fimados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terrninado o katamelÍo dr:s dados nos termos do art. l5 da LGpD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. t6 da LGpD, incluinclo aquelas em que houver
rrecessidade de guarda de documentação para fins de comprovaçào do cumpiimento de àbrigaçôes
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações
10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobrc os deveres, requisitos c
responsabilidacles decolTentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente c1áusula, permanecendo integralme te respotsáve1 por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para al-edr o cumptimento dessa cláusula, clevendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de cornprovação fomulados.
10.9. O Contl'atado deverá prestar, no prazo fixado pelo Confiatante, prorogável
justificadamente, quaisquer infonnações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGpD,
inclusive quanto â eventual descarte realizado.
10. 10. Bancos de dados fotrnaclos a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a aü11azenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos enr ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de fatamentos realizados (LGPD, arr. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para cfeito de responsabilização, em caso de eventçais
omissões, desvios ou abusos.
I 0. 10. 1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em fomato interoperável, a Íim
de garantir a reutilizaÇão desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10. I 1 . O contrato está suj eito a ser alterado nos procedimentos pefirnentes ao tratamento de dados
pessoais, quanclo indicado pela autoridade competente, enr especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na foma da LGPD.
1 0.12, Os contÍatos e convênios de que fata o § 1 ' do ar1. 26 da LGPD devçrão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DAS INFRÀÇÕES E DAS SANÇÔES
ADMINISTRATIVÀS
1 1 .1 . Comete inflação administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 1 55 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:
a) Der causa à inexecuçào parcial c1o contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminishaçào ou ao funcjonarnento
dos seniços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do confato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar declaraçào ou documentação falsa exigida para o cer1ame ou prestar declaração lalsa durante
a licitação eletrônica ou execução do conftâtoj

fl FÍaudâ1 a cor'ltrataÇão ou praticar ato fraudulento na execução do conü ato;

g) Compofiâr-sc de modo inidôneo ou cometer Íiaude cle qualqucÍ nâtúreza;

h) PraticaÍ ato lesivo previsto no art. 5'da Lci n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

I 1 .2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçÕes administrativas acima descritas as seguintes sânções:

11.2.1. Adveftência, quando o CONTRATADO clet causa à inexecuçào parcial do contrato, semple que

não sejustiÍicar a imposição de penaLidade mais grave (§2" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021)t

3
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1 1.2.2. Impedimcnto de licitar e contratar', quando praticadas as condutas dcscritas nas alíneas
e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a imposiçâo rle penalidade
mais grave (§4" do ar1. 1 56 da Lei n" 14.133, de 2021 );
11.2 3. Deciaração cle inidoneidade pala licitar-ou contratal, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Adrninistração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pclo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens bem como Àos dàmais
casos que justifiquenr a imposíção da penalidade mais grave (§5' do afi. 156 da Lei n" 14.1 33, rle 2021).
1 1 .2.4. Multa:
I1.2.4.1. MoratóÍia dc 1% (um por por cento) por dia de aíaso injustificado sobrc o valol da parccla
inadimphda, ató o limite de 30 (trilta) dias;
1-L.2.4.1.1 . O atraso superior a 30 (tdnta) dias auloriza a Adminisftaqão a promoveÍ a rescisão do conkato
por descumprimento ou cun]p mcnto irregular de suas cláusulas, conlome dispõe o inciso I do ârt. 137
da Lei n" 14.133, de 2021.
11.2.4.2. Competrsatóda de l5% (quinze por cento) sobre o valol'total do conffato, lro caso de inexecuçào
totâl clo ôbjeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas ncste Termo de Colttt.ato nãô exclui, em hipótese alguma, a
obrigação cle reparação integlal do dano causado ao CONTRÂTANTE (§9" do art. 156 da Lei n" 14.133,
de 2021).

I 1.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente conr a
multa (§7" do art. 156 da Lei n' 14.133, de2021).
1 I .4. i. Antes da aplicação da urulta será facultâda a delesa do i[tercssado no prazo de I 5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n" 14.133, de 2021);
11.4.2. Se a nrulta aplicada e as indcnizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventuâlmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou scrá cobrada judicialmente (§ 8' do afi. 156 daLein'14.l33, de
2021);
11.4.3. Previan.rente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá sel recolhida
administrativamente no plazo máximo de 30 (üinta) dias, a contal dâ data do recebimento da comunicaçào
enviada pela autoridade competente.

11.5. Toclas as sanÇõcs previstas neste Contraio poderão ser aplicadas cumlúaÍivamente corn a multa (§ 7o

do ar:t. i56 da Lei n" I 4. 133, de 2021).

11.6. A aplicação clas sanções realizar-se-á em proccsso administlarivo que âssegure o conraditório e a

ampla dei'esa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágÍaíos do art.
158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidadcs dc impcdimcnto dc licitar c contrâtar c de declaraçio
de inidoneidade para licitar- ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serào considerados (§ 1' do arl. 156 da Lei n" 14.133, de 2021):

I I .7. 1. A natureza e a gravidade da infi'ação cometida;

I 1.7.2, As peculiaridades clo caso aoncreto;

11.7.3, As circunstâncias agravantes ou ateÍruantes;

I 1.7.4. Os danos que dela provierem pala o CONTRATANTE;
1 1 .7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de plograma de integridade, conforme notmas e orientações dos
órgãos de contl'ole.
i 1.8. Os atos previstos como infi"ações adrrinistrativas na Lei nn 14.'133, de 2021, ou em outr as leis de

licitações e contratos da Administração rr"rblica que também sejam tipificados como atos lcsivos na Lei n"

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamel'rte. nos mesmos autos, observados o rilo
procedimental e autor idade competente definidos na referida Lei (ad. I 59 da Lei n' 14.133, de 2021);

1 1 .9. A personalidade juddica do CONTRATADO poderá ser dessonsiderada sempre que utilizada conr

abuso do direito para facilitar, cncoblir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conü ato ou
para provocar confusão patrirnonial, e, nesse caso, tocios os afçjtcls das sanções aplicadas à pessoa.jurídica
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serão estendidos aos scus administradores e sócios com poderes dc adrninistração, à pessoa jurídica
sucessot'a ou à empresa do mesmo rarlro com relação de coligação ou contlole, de fato or: de dieito, com
o CONTRATADO, observados, em toclos os casos, o contradiiório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160 da Lei no 14.133, de 2021);
11.10. o CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sançâ.o, inlormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicad.as, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Caclastro Nacional d.e
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Pod.er Executivo Fcdcral (att. 161 da Lej n' 14.1 33, de
2021).

i1.ll. As sançÔes de impedimento de licitar e contratar-e declaração de inidonejdade para licitar ou
contratff são passíveis de reabil itação na for-rrra do art. I 63 da Lei n" 14.133, de 2021 .

11.12. Os débitos do co1'rtratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 6rulta
administrativa e/ou ürdcnizações, não inscritos em dír,ida ativa, poderão scr. compensados, total ou
parcialmente, com os créditos clevidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos adilinistativos que o contratado possrLa com o mesmo ólgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA ExTINÇÀo CONTRATUAL
12-1. O contrâto se extingxe quando cmnpridas as obrigações de ambas as pafies, ainda que isso ocora
antes do prazo estipulâdo para taflto,
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pror-r.ogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a rcadeqnaçào do cronograma
fixado pâra o contrato.

1 2.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato r-eferida no item antcr ior decorret de culpa
do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respcctivas sânçôes adminisffativas; e

12.3,2. Poderá a Aclministraçào optal pela extürção do contrato e, nesse casô, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumplidas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no aftigo 137 t1a Lei n" 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla delesa.

12.4.1. Nesta hipótcse, aplicam-se tambóm os afiigos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de2O21.

12.4.2. A aitcração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da cmpresa não ensejará a rescisào
se não restringil sua capacidade de concluir o contrato.
I 2.4.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jur'ídica conkatada, deverá ser formalizado termo
aditivo para altcração subjetiva.
12.5. O tcnno dc rcscisão, sempre que possívei, será plecedido:

1 2.5.1 . Balanço dos eventos cortratuais j á cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 2.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deviclos;

12.5.3, Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Conüato não conf,igura óbice pala o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que seLá concedida indcnização por meio de teflno indenizatório (caput do at. 131

da Lei n" 14.133, de 2021).
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Áv. Be.?fta de Menexes, 3501errtto- Jaguitihota - Ceaú - CEP: 63.49a-aa0 - TeleÍone 38 - 3568.4531

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAN{ENTÁRIA
l3.l. As despesas decolTentes da presente contratação corrcrão à conta de recursos especificos coÍrsignados
no Orçamento, na dotação 0801.12.122.0002.2.035 - Gcstao e Manuterlcao do Fuudo Municipal d e

Educacao FME, RS 17.207.50 no elemento de despesa 33903007: Matcrial de Consumo, Gênelos de
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13.2. A dotação relativa aos excrcícios financciros subscquentcs scrá indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos creditos conespondentes, mecliante apostilanrento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DoS CASOS ONIISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE. segundo as disposições contidas na Lei n"
14.133, de 2021 , c demais normas federais aplicáveis e, subsidialiamcnte, scgundo as clisposiçõcs conticlas
na Lei n' t1.078. dc 1990, Código dc Defesa do Consumidor, e nomas e pr-incípios gerais dos couúatos.

CLÁUSUL,{. DÉCIMA QUINTA. DA§ ALTERAÇÔES
i 5.1 . Eventuais alterações contrâtuais reger-se-ào pela discip)ina dos at1s. I 24 e segr,lintes da Lei n' 14.1 33,

de 2021 .

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os aréscimos ou
suplcssões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contmto.
15.3. Registlos que não calactelizanr altelação do conüato poclem ser realizaclos pol sitrples apostila,

dispensada a celeblação de termo aditivo, rra foma do art. I 36 da Lei n' l4.I 33, de 2021 .

CLÁUSUT,A DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
1 6.1 . Nào haver'á cxigôncia de galantia con n?tual da exccuçào.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIN{A - DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicaçâo deste instrumento no Potlal Nacional de

Conlratações Públicas (PNCP), na loma prevista no art.94 da Lei n" 14.133, de 2021, bem como
disponibilizar este Tenno de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeirura Murricipal de Jaguaribala na Icdc

nrr:ndial <le computadores (intelnet), ern atenção ao §2" do art. 8" da Lei n" 12.52'7 , de 2011 , c/c o inciso V
do §3' do art. 7" tlo Decreto n"'7 .124, de2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
I 8.1 . É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimil os litígios quc decorcrcm da cxecução dcstc

Termo de contrato qr.le não possam scr corlrpostos pcla conciliaçào, conibrme §1'do art. 92 da Lci n'
t4.133, de 2021.

IACUARI BAR /{cE, 22 de abril de 2025

ç^,.1 f,J^ fi **[, ilr."(u
Ft'NDÔ MuNlcrPAL DÊ EDUCACAo

14,534.31s1OOO1-23

JOÃO PAULO FERNANDES LEITE

Flesponsável legal da CONTRATANTE

MEE E'

Centn, 'ldnini§ttdti,'o Potci ô Mltio

At. Be.eta de Jlene.e:i,lSlJ -Centro',IagM hüa Ceaú - CEP: 63,490-000 - TclcÍone 88 ' l Só8'45 3 4
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FRANCISCO ROZILDO DOS SANTOS

cN PJIMF N" 4AJ7/'r.4s6lOOOr-58

FRANCISCO ROZILDO DOS SANTOS

Responsável legal da CONTRATADA
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Ccnr'o Áílhtí istatiilt Porcitlo '\I'tia
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